	S.R. DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
Portaria n.º 6/2008 de 14 de Janeiro de 2008


Considerando que a formação profissional constitui uma das intervenções do Plano no âmbito do eixo de desenvolvimento de recursos humanos;

Considerando que o reforço e incremento da formação profissional assume um papel preponderante através de várias parcerias com as Escolas Profissionais;

Considerando que as Escolas Profissionais podem colaborar activamente no processo da avaliação das candidaturas à certificação profissional por via da experiência no âmbito do Sistema Nacional de Certificação Profissional;

Considerando que o processo de avaliação destina-se à obtenção do certificado de aptidão profissional das actividades regulamentadas cuja certificação seja da competência da Direcção Regional do Trabalho e Qualificação Profissional, bem como de actividades que ainda estão abrangidas pelo regime de carteiras profissionais;

Considerando que a Direcção Regional do Trabalho e Qualificação Profissional celebrou Protocolos com diversas Escolas Profissionais para a realização do mencionado processo de avaliação;

Considerando que este processo de avaliação compreende, entre outras, a realização de entrevistas técnicas e provas teórico práticas, importa fixar as despesas inerentes à realização do mesmo;

Considerando que com a experiência obtida urge responder a novas necessidades, permitindo certificar outras actividades profissionais, abrangidas pelo regime de carteiras profissionais, que não se encontravam referidas na Portaria n.º 10/2006, de 19 de Janeiro, designadamente a Hotelaria e Restauração, e o Turismo e Lazer; 

Considerando, ainda, que as alterações introduzidas visam a criação de um dispositivo legal mais abrangente, excluindo-se uma descrição taxativa por actividades;

Assim, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelo Secretário Regional da Educação e Ciência, em conformidade com alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º do anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro, e ao abrigo da alínea z) do artigo 60.º do Estatuto Político Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

1. Aprovar o regulamento de fixação de despesas relativas ao processo de avaliação para obtenção do certificado de aptidão profissional das actividades regulamentadas, cuja certificação seja da competência da Direcção Regional do Trabalho e Qualificação Profissional, bem como de actividades que ainda estão abrangidas pelo regime de carteiras profissionais.

2. Revogar a Portaria n.º 10/2006, de 19 de Janeiro.

3. A presente Portaria entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação.

Secretaria Regional da Educação e Ciência

Assinada em  03  de Janeiro de 2008

    O Secretário Regional da Educação e Ciência, José Gabriel do Álamo Meneses
Anexo

Regulamento de fixação de despesas relativas ao processo de avaliação para obtenção do certificado de aptidão profissional das actividades regulamentadas, cuja certificação seja da competência da Direcção Regional do Trabalho e Qualificação Profissional, bem como de actividades que ainda estão abrangidas pelo regime de carteiras profissionais

1. O presente regulamento fixa as despesas relativas ao processo de avaliação para obtenção do certificado de aptidão profissional das actividades regulamentadas, cuja certificação seja da competência da Direcção Regional do Trabalho e Qualificação Profissional, bem como de actividades que ainda estão abrangidas pelo regime de carteiras profissionais.

2. O pagamento dos elementos que compõem o júri tripartido, com excepção do Presidente de Júri que é o representante da entidade certificadora e que por essa razão não aufere qualquer retribuição pela realização daquelas funções, é feito da seguinte forma:

a) € 150,00, por prova, considerando-se Prova o ciclo de procedimentos e o período de tempo correspondente às Análises Curriculares, Entrevistas Técnicas e aplicação de Provas de Avaliação Teórico-Práticas, bem como o registo da avaliação final e certificação de competências profissionais, que envolvam um conjunto de 8 candidatos;

b) Subsídio de transporte, mediante entrega de comprovativo das despesas efectuadas em transportes públicos ou, em caso de utilização de viatura própria, nos termos previstos para a Função Pública;

c) Subsídio de alimentação, de acordo com a legislação em vigor para a Função Pública; 

3. Ao Assessor Técnico é pago € 150,00, por candidato para a totalidade do ciclo de procedimentos referidos na alínea a) do n.º 1, bem como o pagamento dos subsídios de transporte e alimentação, de acordo com os valores referidos nas alíneas b) e c) do n.º 1.

4. No caso de haver lugar a deslocação que implique alojamento, serão pagas ao elemento do júri ou assessor técnico, para além das despesa de transporte, as despesas de alojamento até ao montante máximo de € 80,00, mediante a entrega do respectivo comprovativo, e 50% do valor das ajudas de custo fixadas para o índice 405 das carreiras do regime geral da Função Pública.

5. O pagamento à Escola Profissional das despesas de funcionamento com o processo de avaliação é efectuado na razão de € 30,00 por candidato, sendo o mesmo feito com base no mapa do registo de presenças dos candidatos.

6. Nas actividades condicionadas pela titularidade de carteira profissional previstas no artigo 4.º da Portaria n.º 52/90, de 23 de Outubro é aplicável o processo de avaliação, enquanto as mesmas estiverem abrangidas pelo regime de carteiras profissionais.

7. O pagamento dos elementos que compõem o júri tripartido das actividades referidas no número anterior, com excepção do Presidente de Júri que é o representante da Direcção Regional do Trabalho e Qualificação Profissional, e que por essa razão não aufere qualquer retribuição pela realização daquelas funções, é feito da seguinte forma:

a) 
€ 122,21, por cada dia de avaliação;
b) Subsídio de transporte, mediante entrega de comprovativo das despesas efectuadas em transportes públicos ou em caso de utilização de viatura própria, nos termos previstos para a Função Pública;

c) Subsídio de alimentação, de acordo com a legislação em vigor para a Função Pública.

8. Nas actividades a que se refere o n.º 5, o pagamento à Escola Profissional de despesas de funcionamento com o processo de avaliação é efectuado na razão de € 10,00 por candidato, sendo o mesmo feito com base no mapa do registo de presenças dos candidatos.

9. Os valores constantes no presente diploma são actualizados, anualmente, de acordo com o índice anual da retribuição mínima mensal garantida para Região Autónoma dos Açores.

Os encargos decorrentes da aplicação da presente portaria são suportados pelo orçamento do Fundo Regional do Emprego.
